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Porque é um importante
instrumento de divulgação dos
precedentes judiciais qualificados,
auxiliando servidores e
magistrados no sobrestamento, na
aplicação de precedentes e no
juízo de retratação.

Este boletim coloca à disposição da
comunidade jurídica informações a respeito
de temas  relevantes para prestação
jurisdicional no âmbito do TJPA, compilando
os principais precedentes obrigatórios sobre
o assunto eleito, oriundos do Supremo
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça
e Tribunal de Justiça do Estado do Pará .
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SISTEMÁTICA DE
RECURSOS
REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

JULGADOS



Tese Submetida a
Julgamento

Tese Firmada Informações
Complementares

legenda de ícones

Questão referente à fixação da pena
abaixo do mínimo legal na segunda
fase da dosimetria, bem como a
determinação de que o percentual de
redução previsto no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, incida sobre o caput
do mesmo artigo, caso seja mais
benéfico ao paciente.

TEMA 190 - RESP 1.117.068/PR E
1.117.073/PR

O critério trifásico de individualização
da pena, trazido pelo art. 68 do Código
Penal, não permite ao Magistrado
extrapolar os marcos mínimo e
máximo abstratamente cominados
para a aplicação da sanção penal.

TEMA 20 - RESP 1.107.314/PR, RESP
1.110.823/PR E RESP 1.110.824/PR

Questiona-se se a prestação de
serviços à comunidade pode ser fixada
como condição para o cumprimento
da pena em regime aberto.

"É inadmissível a fixação de pena
substitutiva (art. 44 do CP) como
condição especial ao regime aberto.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200801389284
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200801389284
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200801389284


Questiona-se se o crime de corrupção
de menores afigura-se formal: é que o
resultado ínsito ao art. 1o. da Lei
2.252/54 - a corrupção, a degradação
moral do menor - evidencia-se da
consumação ou mesmo da tentativa,
do próprio ilícito perpetrado pelo
agente ativo com a colaboração - de
qualquer espécie - de pessoa com
menos de 18 (dezoito) anos.

TEMA 221 - RESP 1.112.326/DF E RESP
1.127.954/DF

A configuração do crime do art. 244-B
do ECA independe da prova da efetiva
corrupção do menor, por se tratar de
delito formal.

TEMA 191 - RESP 1.117.068/PR E RESP
1.102.468/SC

Questão referente à fixação da pena
abaixo do mínimo legal na segunda
fase da dosimetria, bem como a
determinação de que o percentual de
redução previsto no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, incida sobre o caput
do mesmo artigo, caso seja mais
benéfico ao paciente.

É cabível a aplicação retroativa da Lei
n. 11.343/2006, desde que o resultado
da incidência das suas disposições, na
íntegra, seja mais favorável ao réu do
que o advindo da utilização da Lei
6.368/76, sendo vedada a combinação
de leis.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802559635
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TEMA 447 - RESP 1.111.566/DF

Discute-se o argumento de que a inclusão, efetivada pela Lei 11.705/08 ao
artigo 306 do CTB, de concentração equivalente a 6 decigramas de álcool por
litro de sangue, não significa, de forma alguma, abrandamento da norma
penal. Cria, na realidade, apenas maior dificuldade para comprovação fática
daquilo que se contêm na denúncia.

O tipo penal do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é formado, entre
outros, por um elemento objetivo, de natureza exata, que não permite a
aplicação de critérios subjetivos de interpretação, qual seja, o índice de 6
decigramas de álcool por litro de sangue. O grau de embriaguez é elementar
objetiva do tipo, não configurando a conduta típica o exercício da atividade
em qualquer outra concentração inferior àquela determinada pela lei,
emanada do Congresso Nacional. O decreto regulamentador, podendo
elencar quaisquer meios de prova que considerasse hábeis à tipicidade da
conduta, tratou especificamente de 2 (dois) exames por métodos técnicos e
científicos que poderiam ser realizados em aparelhos homologados pelo
CONTRAN, quais sejam, o exame de sangue e o etilômetro.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900917626


Questão relativa à natureza hedionda
dos crimes de estupro e atentado
violento ao pudor quando praticados
na forma simples.

TEMA 581 - RESP 1.110.520/SP 

Os crimes de estupro e atentado
violento ao pudor praticados antes da
edição da Lei nº 12.015/2009, ainda
que em sua forma simples,
configuram modalidades de crime
hediondo.

FURTO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE AGENTES.
COMPATIBILIDADE COM A
MODALIDADE PRIVILEGIADA
PREVISTA NO ART. 155, § 2º, DO CP.

Afigura-se absolutamente 'possível o
reconhecimento do privilégio previsto
no § 2º do art. 155 do Código Penal nos
casos de furto qualificado (CP, art. 155,
§ 4º)', máxime se presente
qualificadora de ordem objetiva, a
primariedade do réu e, também, o
pequeno valor da res furtiva.

TEMA 561 - RESP 1.193.194/MG, RESP
1.193.932/MG, RESP 1.193.558/MG E
RESP 1.193.554/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900037761
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900037761
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000840080
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000839365
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000839365
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000841380
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000841130


Proposta de Revisão de Entendimento do Tema 585/STJ, para fins de adequar a redação à
hipótese de multirreincidência, com delimitação dos efeitos da compensação para ambas as
espécies de reincidência (genérica e específica).

É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da
confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos
casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no
art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante
da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e
da proporcionalidade.

TEMA 585 - RESP 1.947.845/SP, RESP 1.341.370/MT E RESP 1.931.145/SP

Anotações do Nugepnac do STJ: 
"O relator do TEMA 585/STJ proferiu decisão no REsp 1.738.994/PA (DJE 06/08/2018), integrante
da controvérsia n. 53, decidindo: 'Outrossim, recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no
julgamento do Habeas Corpus n. 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a
especificidade da reincidência não obstacutaliza sua compensação com a atenuante da
confissão espontânea. Ou seja, a reincidência, ainda que específica, deve ser compensada
integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não deve ser ofertado
maior desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Todavia,
tratando-se de réu multirreincidente, deve ser reconhecida a preponderância da agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com
a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da
individualização da pena e da proporcionalidade". Correlação com os temas 793 e 1.234 de
Repercussão Geral do STF e IAC nº 14 do STJ".

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102097725
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Posse ilegal de arma de fogo de uso
permitido com numeração raspada,
suprimida ou adulterada (art. 16,
parágrafo único, IV, da Lei n.
10.826/2003). Abolitio criminis
temporária. Prorrogações. Termo final.

TEMA 596 - RESP 1.311.408/RN 

É típica a conduta de possuir arma de
fogo de uso permitido com
numeração, marca ou qualquer outro
sinal de identificação raspado,
suprimido ou adulterado, praticada
após 23/10/2005, pois, em relação a
esse delito, a abolitio criminis
temporária cessou nessa data, termo
final da prorrogação dos prazos
previstos na redação original dos arts.
30 e 32 da Lei n. 10.826/2003.

PENAL E PROCESSO PENAL.
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART.
184, § 2°, DO CP. MERCANCIA DE CD'S
E DVD'S "PIRATAS". ATIPICIDADE DA
CONDUTA EM FACE DO PRINCÍPIO DA
ADEQUAÇÃO SOCIAL.

Considera-se "típica, formal e
materialmente, a conduta prevista no
artigo 184, § 2º, do Código Penal,
afastando, assim, a aplicação do
princípio da adequação social, de
quem expõe à venda CD's E DVD's
'piratas'."

TEMA 593 - RESP 1.193.196/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201200611714
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201200611714
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000840495


DIREITO PENAL. ART. 307 DO CP.
PRISÃO EM FLAGRANTE. FALSA
IDENTIFICAÇÃO PERANTE
AUTORIDADE POLICIAL.
AUTODEFESA. INEXISTÊNCIA.
TIPICIDADE DA CONDUTA DE FALSA
IDENTIDADE.

TEMA 646 - RESP 1.362.524/MG

É típica a conduta de atribuir-se falsa
identidade perante autoridade
policial, ainda que em situação de
alegada autodefesa (art. 307 do CP).

Proposta de revisão da tese firmada,
acerca da natureza hedionda ou não
do tráfico privilegiado de drogas.

O tráfico ilícito de drogas na sua forma
privilegiada (art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006) não é crime equiparado a
hediondo.

TEMA 600 - PET 11.796/DF, RESP
1.329.088/RS, RESP 1.339.094/RS,
RESP 1.340.682/RS E RESP
1.360.846/RS

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201200611714
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Discute se o crime de roubo, na
situação em que o seu autor não teve
a posse mansa e pacífica da coisa
subtraída, deve ser considerado
consumado ou apenas tentado.

TEMA 916 - RESP 1.499.050/RJ E RESP
1.483.810/RJ

Consuma-se o crime de roubo com a
inversão da posse do bem, mediante
emprego de violência ou grave
ameaça, ainda que por breve tempo e
em seguida a perseguição imediata ao
agente e recuperação da coisa
roubada, sendo prescindível a posse
mansa e pacífica ou desvigiada.

Discute se o crime do art. 310 do
Código de Trânsito Brasileiro seria de
perigo abstrato ou exigiria a
demonstração de ocorrência de
perigo concreto.

É de perigo abstrato o crime previsto
no art. 310 do Código de Trânsito
Brasileiro. Assim, não é exigível, para o
aperfeiçoamento do crime, a
ocorrência de lesão ou de perigo de
dano concreto na conduta de quem
permite, confia ou entrega a direção
de veículo automotor a pessoa não
habilitada, com habilitação cassada
ou com o direito de dirigir suspenso,
ou ainda a quem, por seu estado de
saúde, física ou mental, ou por
embriaguez, não esteja em condições
de conduzi-lo com segurança.

TEMA 901 - RESP 1.485.830/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201403195160
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201402517007
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201402517007
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201402628503


Estabelecer se a existência de sistema
de vigilância, monitoramento ou
segurança torna impossível a prática
de furto cometido no interior de
estabelecimento comercial.

TEMA 924 - RESP 1.385.621/MG

A existência de sistema de segurança
ou de vigilância eletrônica não torna
impossível, por si só, o crime de furto
cometido no interior de
estabelecimento comercial.

Discute se a aquiescência da vítima
menor de catorze anos possui
relevância jurídico-penal a afastar a
tipicidade do crime previsto no art.
217-A do Código Penal, acrescentado
pela Lei n. 12.015, de 7 de agosto de
2009 - estupro de vulnerável.

Para a caracterização do crime de
estupro de vulnerável previsto no art.
217-A, caput, do Código Penal, basta
que o agente tenha conjunção carnal
ou pratique qualquer ato libidinoso
com pessoa menor de 14 anos. O
consentimento da vítima, sua eventual
experiência sexual anterior ou a
existência de relacionamento
amoroso entre o agente e a vítima não
afastam a ocorrência do crime.

TEMA 918 - RESP 1.480.881/PI 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201301653240
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201402075380
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201402075380


Proposta de Revisão de Entendimento
firmado em tese repetitiva relativa ao
Tema 931/STJ, quanto à discussão da
alegada necessidade de se distinguir a
exigência do adimplemento da pena de
multa para os apenados hipossuficientes,
no que tange ao reconhecimento da
extinção de sua punibilidade, tendo em
vista o entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal na ADI n.
3.150/DF, na qual se estabeleceu que a
redação do art. 51 do Código Penal não
excluiu a legitimação prioritária do
Ministério Público para a cobrança da
multa na Vara de Execução Penal.

TEMA 931 - RESP 1.785.383/SP, RESP
1.519.777/SP E RESP 1.785.861/SP

Na hipótese de condenação concomitante
a pena privativa de liberdade e multa, o
inadimplemento da sanção pecuniária,
pelo condenado que comprovar
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o
reconhecimento da extinção da
punibilidade.

Estabelecer se a materialidade do crime
previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal
pode ser comprovada mediante laudo
pericial feito por amostragem do produto
apreendido, se a falsidade pode ser
atestada por meio das características
externas desse material e se é necessária a
Identificação dos titulares dos direitos
autorais violados.

É suficiente, para a comprovação da
materialidade do delito previsto no art. 184,
§ 2º, do Código Penal, a perícia realizada,
por amostragem, sobre os aspectos
externos do material apreendido, sendo
desnecessária a identificação dos titulares
dos direitos autorais violados ou de quem
os represente.

TEMA 926 - RESP 1.456.239/MG E RESP
1.485.832/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201803271835
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201500539441
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Discussão: se o crime de furto, na
situação em que o seu autor não teve
a posse mansa e pacífica da coisa
subtraída, deve ser considerado
consumado ou apenas tentado.

TEMA 934 - RESP 1.785.383/SP, RESP
1.519.777/SP E RESP 1.785.861/SP

Consuma-se o crime de furto com a
posse de fato da res furtiva, ainda que
por breve espaço de tempo e seguida
de perseguição ao agente, sendo
prescindível a posse mansa e pacífica
ou desvigiada.

Discute-se a incidência do princípio da
consunção quando a falsificação de
papéis públicos, crime de maior
gravidade, assim considerado pela
pena abstratamente cominada, é
meio ou fase necessária ao
descaminho, crime de menor
gravidade.

Quando o falso se exaure no
descaminho, sem mais potencialidade
lesiva, é por este absorvido, como
crime-fim, condição que não se altera
por ser menor a pena a este cominada.

TEMA 933 - RESP 1.378.053/PR

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201803271835
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201500539441
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201500539441
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201803290297
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201301291260


É possível o cumprimento da medida
socioeducativa até os 21 anos de
idade, aplicada a adolescente em
razão de fato praticado durante a
menoridade.

TEMA 992 - RESP 1.705.149/RJ E RESP
1.717.022/RJ

A superveniência da maioridade penal
não interfere na apuração de ato
infracional nem na aplicabilidade de
medida socioeducativa em curso,
inclusive na liberdade assistida,
enquanto não atingida a idade de 21
anos.

Reparação de natureza cível por
ocasião da prolação da sentença
condenatória nos casos de violência
cometida contra mulher praticados no
âmbito doméstico e familiar (dano
moral).

Nos casos de violência contra a
mulher praticados no âmbito
doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório
a título de dano moral, desde que haja
pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e
independentemente de instrução
probatória.

TEMA 983 - RESP 1.643.051/MS, RESP
1.683.324/DF E RESP 1.675.874/MS

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201702692923
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https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701674615
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701403043


Possibilidade de a menoridade ser
comprovada pela menção à data de
nascimento do suposto adolescente
no boletim de ocorrência, a partir de
simples declaração do depoente, sem
referência a nenhum documento
apresentado por ele ao agente policial
que o qualificou.

TEMA 1.052 - RESP 1.619.265/MG

Para ensejar a aplicação de causa de
aumento de pena prevista no art. 40,
VI, da Lei n. 11.343/2006 ou a
condenação pela prática do crime
previsto no art. 244-B da Lei n.
8.069/1990, a qualificação do menor,
constante do boletim de ocorrência,
deve trazer dados indicativos de
consulta a documento hábil - como o
número do documento de identidade,
do CPF ou de outro registro formal, tal
como a certidão de nascimento.

Definição da data-base para
progressão de regime prisional
quando da superveniência de nova
condenação no curso da execução da
pena (unificação de penas).

A unificação de penas não enseja a
alteração da data-base para concessão
de novos benefícios executórios.

TEMA 1.006 - RESP 1.753.512/PR E
RESP 1.753.509/PR

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201602099727
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201801781113
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201801780823


Saber se as condenações criminais
transitadas em julgado, não utilizadas
para caracterizar a reincidência,
somente podem ser valoradas, na
primeira fase da dosimetria, a título de
antecedentes criminais, não se
admitindo sua utilização também
para desvalorar a personalidade ou a
conduta social do agente.

Condenações criminais transitadas em
julgado, não consideradas para
caracterizar a reincidência, somente
podem ser valoradas, na primeira fase
da dosimetria, a título de
antecedentes criminais, não se
admitindo sua utilização para
desabonar a personalidade ou a
conduta social do agente.

Caracterização do crime de
desobediência quando a ordem de
parada a veículo for emitida por
policial no exercício de atividade
ostensiva de segurança pública.

A desobediência à ordem legal de
parada, emanada por agentes
públicos em contexto de policiamento
ostensivo, para a prevenção e
repressão de crimes, constitui conduta
penalmente típica, prevista no art. 330
do Código Penal Brasileiro.

TEMA 1.060 - RESP 1.859.933/SC TEMA 1.077 - RESP 1.794.854/DF

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201801781113
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900355571


Definir se, nos termos do inciso IV do
art. 117 do Código Penal, o acórdão
condenatório sempre interrompe a
prescrição, inclusive quando
confirmatório da sentença de primeiro
grau, seja mantendo, reduzindo ou
aumentando a pena anteriormente
imposta.

O acórdão condenatório de que trata
o inciso IV do art. 117 do Código Penal
interrompe a prescrição, inclusive
quando confirmatório de sentença
condenatória, seja mantendo,
reduzindo ou aumentando a pena
anteriormente imposta.

(im)possibilidade de a causa de
aumento prevista no § 1° do art. 155 do
Código Penal (prática do crime de
furto no período noturno) incidir tanto
no crime de furto simples (caput)
quanto na sua forma qualificada (§ 4°).

A causa de aumento prevista no § 1° do
art. 155 do Código Penal (prática do
crime de furto no período noturno)
não incide no crime de furto na sua
forma qualificada (§ 4°).

TEMA 1.087 - RESP 1.888.756/SP, RESP
1.890.981/SP E RESP 1.891.007/RJ

TEMA 1.100 - RESP 1.920.091/RJ E
RESP 1.930.130/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002014981
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002140433
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002140433
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002133733
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100328971
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003416524


Definir se, em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o
emprego de arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de
roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base. Caso seja
possível, definir se, na via do recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deve
determinar que o Tribunal de origem proceda a referida transposição valorativa/negativa
quando as circunstâncias do caso assim justificarem.

1. Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de
arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo, poderá
ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base, quando as
circunstâncias do caso concreto assim justificarem.
2. O julgador deve fundamentar o novo apenamento ou justificar a não realização do
incremento na basilar, nos termos do que dispõe o art. 387, II e III, do CPP.
3. Não cabe a esta Corte Superior a transposição valorativa da circunstância para a
primeira fase da dosimetria ou mesmo compelir que o Tribunal de origem assim o faça,
em razão da discricionariedade do julgador ao aplicar a novatio legis in mellius.

TEMA 1.110 - RESP 1.921.190/MG

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100364019


Possibilidade de inquéritos e ações
penais em curso serem empregados
na análise dos requisitos previstos
para a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei
n. 11.343/2006.

É vedada a utilização de inquéritos
e/ou ações penais em curso para
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da
Lei n. 11.343/06.

Possibilidade ou não de se
desclassificar o crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A do CP) para o
delito de importunação sexual (art.
215-A do CP).

Presente o dolo específico de
satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso
com menor de 14 anos configura o
crime de estupro de vulnerável (art.
217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da
conduta, não sendo possível a
desclassificação para o delito de
importunação sexual (art. 215-A do
CP).

TEMA 1.121 - RESP 1.959.697/SC, RESP
1.957.637/MG, RESP 1.958.862/MG E
RESP 1.954.997/SC

TEMA 1.139 - RESP 1.977.027/PR E
RESP 1.977.180/PR

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102887135
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102814646
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102814646
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102860614
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102712667
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103866757
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103921312


O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de contrabando de
cigarros, por menor que possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois
a conduta atinge outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a
moralidade pública.

1“O princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços,
seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se
dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto, excetuada a hipótese
de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar maior reprovabilidade
e periculosidade social da ação.”

TEMA Nº. 1143/RR – RESP 1.971.993/SP E RESP 1.977.652/SP

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103719772
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103967953


Definir se, para a configuração da circunstância majorante do § 1º do art. 155 do Código
Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido praticada durante o repouso noturno.
Definir se há relevância no fato das vítimas estarem ou não dormindo no momento do
crime, ou a sua ocorrência em estabelecimento comercial ou em via pública.

1. Nos termos do § 1º do art. 155 do Código Penal, se o crime de furto é praticado durante
o repouso noturno, a pena será aumentada de um terço.
2. O repouso noturno compreende o período em que a população se recolhe para
descansar, devendo o julgador atentar-se às características do caso concreto.
3. A situação de repouso está configurada quando presente a condição de
sossego/tranquilidade do período da noite, caso em que, em razão da diminuição ou
precariedade de vigilância dos bens, ou, ainda, da menor capacidade de resistência da
vítima, facilita-se a concretização do crime.
4. São irrelevantes os fatos das vítimas estarem ou não dormindo no momento do crime,
ou o local de sua ocorrência, em estabelecimento comercial, via pública, residência
desabitada ou em veículos, bastando que o furto ocorra, obrigatoriamente, à noite e em
situação de repouso.

TEMA 1.144 - RESP 1.979.989/RS E RESP 1.979.998/RS

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200124499
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200125157


a) Definir se o período em que o apenado cumpriu medida cautelar de recolhimento
noturno deve ser computado para fins de detração da pena e b) Definir se há
necessidade de fiscalização eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida
cautelar de recolhimento domiciliar noturno seja computado para fins de detração.

1) O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer
o status libertatis do acusado, deve ser reconhecido como período a ser detraído da
pena privativa de liberdade e da medida de segurança, em homenagem aos princípios
da proporcionalidade e do non bis in idem.
2) O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição
indeclinável para a detração dos períodos de submissão a essas medidas cautelares, não
se justificando distinção de tratamento ao investigado ao qual não é determinado e
disponibilizado o aparelhamento.
3) As horas de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga devem ser
convertidas em dias para contagem da detração da pena. Se no cômputo total
remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser
desprezada.

TEMA 1.155 - RESP 1.977.135/SC

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103921805


“Os tipos penais trazidos nos arts. 241-
A e 241-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente são autônomos, com
verbos e condutas distintas, sendo que
o crime do art. 241-B não configura
fase normal, tampouco meio de
execução para o crime do art. 241-A, o
que possibilita o reconhecimento de
concurso material de crimes.”

Natureza jurídica (formal ou material)
do crime de apropriação indébita
previdenciária, previsto no art. 168-A
do Código Penal.

“O crime de apropriação indébita
previdenciária, previsto no art. 168-A, §
1.º, inciso I, do Código Penal, possui
natureza de delito material, que só se
consuma com a constituição
definitiva, na via administrativa, do
crédito tributário, consoante o
disposto na Súmula Vinculante n. 24
do Supremo Tribunal Federal.”

TEMA Nº. 1166/RR – RESP
1.982.304/SP

TEMA Nº. 1168/RR – RESP
1.970.216/SP, 1.971.049/SP E
1.976.855/MS

Definir se os tipos penais trazidos nos
arts. 241-A e 241-B do Estatuto da
Criança e do Adolescente são
autônomos.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820


Definir se é possível a elevação da
pena por circunstância agravante, na
fração maior que 1/6, utilizando como
fundamento unicamente a
reincidência específica do réu.

“A reincidência específica como único
fundamento só justifica o
agravamento da pena em fração mais
gravosa que 1/6 em casos excepcionais
e mediante detalhada fundamentação
baseada em dados concretos do caso.”

TEMA Nº. 1172/RR – RESP 2.003.716/RS 

Definir se configurado o delito de
roubo, cometido mediante emprego
de simulacro de arma, é possível
substituir a pena privativa de
liberdade por restritiva de direito.

TEMA 1.171 - RESP 1.994.182/RJ

A utilização de simulacro de arma
configura a elementar grave ameaça
do tipo penal do roubo, subsumindo à
hipótese legal que veda a substituição
da pena.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201526193
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200896198


TEMA Nº. 1202/RR – RESP
2.029.482/RJ E RESP 2.050.195/RJ 

Possibilidade de aplicação da fração
máxima de majoração prevista no art.
71, caput, do Código Penal, nos crimes
de estupro de vulnerável, ainda que
não haja a indicação específica do
número de atos sexuais praticados.

“No crime de estupro de vulnerável, é
possível a aplicação da fração máxima
de majoração prevista no art. 71,
caput, do Código Penal, ainda que não
haja a delimitação precisa do número
de atos sexuais praticados, desde que
o longo período de tempo e a
recorrência das condutas permita
concluir que houve 7 (sete) ou mais
repetições.”

Definir se a restituição imediata e
integral do bem furtado constitui, por
si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da
insignificância.

“A restituição imediata e integral do
bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do
princípio da insignificância.”

TEMA Nº. 1205/RR – RESP
2.062.375/AL E RESP 2.062.095/AL

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203069742
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300286071
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300299428
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300299428
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300219950


SISTEMÁTICA DE
RECURSOS
REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

AFETADOS



Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

Proposta de Revisão de Entendimento do Tema 931/STJ, quanto à alegada
necessidade de demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a
despeito do inadimplemento da pena de multa, possa-se proceder ao
reconhecimento da extinção de sua punibilidade.

TEMA Nº. 931/RR – RESP 2.090.454/SP E RESP 2.024.901/SP - AFETAÇÃO PARA
REVISÃO DE TESE

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de
Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes).



Saber se há imprescindibilidade de
laudo pericial firmado por perito
oficial para o reconhecimento da
qualificadora do rompimento de
obstáculo nos crimes de furto.

TEMA 1.107 - RESP 1.917.110/RS, RESP
1.931.383/RS, RESP 1.931.345/RS E RESP
1.931.344/RS

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do Código de
Processo Civil (suspensão do trâmite
dos processos pendentes).

Isoladamente consideradas, a
natureza e a quantidade do
entorpecente apreendido, por si sós,
não são suficientes para embasar
conclusão acerca da presença das
referidas condições obstativas e,
assim, afastar o reconhecimento da
minorante do tráfico privilegiado.

TEMA 1.154 - RESP 1.963.433/SP, RESP
1.963.489/MS E RESP 1.964.296/MG

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100146601
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101006625
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101006625
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100997138
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100997074
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100997074
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103131837
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103141592
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103141592
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103239740


Incidência da circunstância
agravante prevista no art. 61, II, j, do
Código Penal, independentemente
de nexo causal entre o estado de
calamidade pública e o fato
delitivo.

TEMA 1.185 - RESP 2.031.971/SP

Não aplicação do disposto na parte
final do §1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

O crime de roubo, praticado
mediante uma única ação contra
vítimas diferentes e em um mesmo
contexto fático, configura o
concurso formal de crimes e não
um crime único, quando violados
patrimônios distintos.

TEMA 1.192 - RESP 1.960.300/GO

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do CPC e
no art. 256-L do RISTJ (suspensão
do trâmite dos processos
pendentes).

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201998820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102947550


Definir se eventual confissão do réu,
não utilizada para a formação do
convencimento do julgador, nem em
primeiro nem em segundo grau,
autoriza o reconhecimento da
atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do
Código Penal.

TEMA 1.194 - RESP 2.001.973/RS

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

Verificar se a aplicação da agravante
do art. 61, II, f, do Código Penal, em
conjunto com as disposições da Lei
Maria da Penha (Lei 11.340/2006),
configuraria bis in idem.

TEMA 1.197 - RESP 2.027.794/MS, RESP
2.026.129/MS E RESP 2.029.515/MS

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201412731
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202968621
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202879290
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202879290
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203065208


Definir se há obrigatoriedade ou não
de redução proporcional da pena-base
quando o tribunal de segunda
instância, em recurso exclusivo da
defesa, afastar circunstância judicial
negativa reconhecida na sentença.

TEMA Nº. 1214/RR – RESP
2.058.971/MG, 2.058.970/MG E
2.058.976/MG

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

Definir se nos crimes praticados
contra a dignidade sexual configura
bis in idem a aplicação simultânea da
agravante genérica do art. 61, II, f, do
Código Penal e a majorante específica
do art. 226, II, do Código Penal.

TEMA Nº. 1215/RR – RESP
2.038.833/MG; RESP 2.048.768/DF E
RESP 2.049.969/DF

Há determinação de suspensão dos
Recursos Especiais e Agravos em
Recursos Especiais na segunda
instância e/ou no Superior Tribunal de
Justiça.



Possibilidade de aplicação do instituto
da consunção com o fim de
reconhecer a absorção do crime de
conduzir veículo automotor sem a
devida permissão para dirigir ou sem
habilitação (art. 309 do CTB) pelo
crime de embriaguez ao volante (art.
306 do CTB).

TEMA Nº. 1216/RR – RESP 2.050.957/SP

Há determinação de suspensão dos
Recursos Especiais e Agravos em
Recursos Especiais na segunda
instância e/ou no Superior Tribunal de
Justiça.

Definir se a reiteração delitiva obsta a
incidência do princípio da
insignificância ao delito de
descaminho, independentemente do
valor do tributo não recolhido.

TEMA Nº. 1218/RR – RESP 2.083.701/SP;
RESP 2.091.651/SP E RESP
2.091.652/MS

Não aplicação do disposto na parte
final do § 1º do art. 1.036 do Código de
Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ
(suspensão do trâmite dos processos
pendentes).



Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a violência
empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos em
que a violência tenha sido empregada contra um objeto, com o intuito
de subtrair o bem.

TEMA Nº. 1227/RR – RESP 2.046.906/SP 

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300074152
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300074152
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TEMA 113 - RE 583.523/RS

Discussão acerca da revogação, ou não, do art. 25 da Lei de Contravenções Penais
(Decreto-lei nº 3.688/41), que prevê punição criminal a quem tem em seu poder,
depois de condenado por crime de furto ou roubo, ou enquanto sujeito à
liberdade vigiada ou quando conhecido como vadio ou mendigo, instrumentos
empregados usualmente na prática de crime de furto, desde que não prove
destinação legítima, pela Constituição de 1988.

O art. 25 da Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei 3.688/1941) não foi
recepcionado pela Constituição de 1988, por violar os princípios da dignidade da
pessoa humana (CF, art. 1º, III) e da isonomia (CF, art. 5º, caput e I).

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262


Questiona-se se ações penais em curso
podem, ou não, ser consideradas maus
antecedentes para fins de dosimetria
da pena.

TEMA 129 - RE 591.054/SC

A existência de inquéritos policiais ou
de ações penais sem trânsito em
julgado não pode ser considerada
como maus antecedentes para fins de
dosimetria da pena.

Surge harmônico com o princípio
constitucional da individualização
da pena o inciso I do artigo 61 do
Código Penal, no que prevê, como
agravante, a reincidência.

Discussão acerca da revogação, ou
não, do art. 61, I, do Código Penal,
que prevê o agravamento da pena
por reincidência, pela Constituição
de 1988

TEMA 114 - RE 453.000/RS

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129


Consideração de condenações
transitadas em julgado há mais de
cinco anos como maus antecedentes
para efeito de fixação da pena-base.

TEMA 150 - RE 593.818/SC

Não se aplica ao reconhecimento dos
maus antecedentes o prazo quinquenal
de prescrição da reincidência, previsto
no art. 64, I, do Código Penal, podendo
o julgador, fundamentada e
eventualmente, não promover
qualquer incremento da pena-base em
razão de condenações pretéritas,
quando as considerar desimportantes,
ou demasiadamente distanciadas no
tempo, e, portanto, não necessárias à
prevenção e repressão do crime, nos
termos do comando do artigo 59, do
Código Penal.

TEMA 158 -  RE 597.270/RS

Circunstância atenuante genérica
não pode conduzir à redução da
pena abaixo do mínimo legal.

Possibilidade, ou não, de fixação de
pena abaixo do mínimo
estabelecido para o tipo penal, em
razão da incidência de circunstância
genérica atenuante.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631969&numeroProcesso=591054&classeProcesso=RE&numeroTema=129


Possibilidade, ou não, de aplicação retroativa do § 4º do art. 33 da Lei nº
11.343/2006 sobre pena cominada com base na Lei nº 6.368/76, isto é, a
possibilidade de o Poder Judiciário fazer o cotejo entre leis no tempo, quando a
legislação mais nova é, em determinados dispositivos, ao mesmo tempo, gravosa
e benéfica.

TEMA 169 - RE 600.817/MS

I – É inadmissível a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006 à pena relativa à condenação por crime cometido na vigência da
Lei 6.368/1976; II – Não é possível a conjugação de partes mais benéficas das
referidas normas, para criar-se uma terceira lei, sob pena de violação aos
princípios da legalidade e da separação de Poderes; III – O juiz, contudo, deverá,
no caso concreto, avaliar qual das mencionadas leis é mais favorável ao réu e
aplicá-la em sua integralidade.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642160&numeroProcesso=593818&classeProcesso=RE&numeroTema=150


TEMA 187 -  AI 742.460/RJ

As consequências jurídicas extra penais previstas no art. 91 do Código Penal
são decorrentes de sentença penal condenatória. Tal não ocorre, portanto,
quando há transação penal (art. 76 da Lei 9.099/1995), cuja sentença tem
natureza meramente homologatória, sem qualquer juízo sobre a
responsabilidade criminal do aceitante. As consequências geradas pela
transação penal são essencialmente aquelas estipuladas por modo
consensual no respectivo instrumento de acordo.

Constitucionalidade, ou não, da possibilidade de imposição de efeitos próprios
de sentença penal condenatória à transação penal prevista na Lei nº 9.099/95,
no caso, a restituição dos bens apreendidos que constituem instrumento ou
produto do crime.



Discussão, à luz do art. 15, III, da
Constituição Federal, da aplicação, ou não,
da regra contida na referida norma
constitucional - suspensão dos direitos
políticos - a condenado por sentença
criminal transitada em julgado, cuja pena
privativa de liberdade foi substituída por
pena restritiva de direito.

TEMA 370 - RE 601.182/MG

A suspensão de direitos políticos prevista
no art. 15, inc. III, da Constituição Federal
aplica-se no caso de substituição da pena
privativa de liberdade pela restritiva de
direitos.

TEMA 239 - RE 602.527/RS

É inadmissível a extinção da
punibilidade em virtude da decretação
da prescrição "em perspectiva,
projetada ou antecipada", isto é, com
base em previsão da pena que
hipoteticamente seria aplicada,
independentemente da existência ou
sorte do processo criminal.

Possibilidade, ou não, da extinção da
punibilidade em virtude de prescrição
da pretensão punitiva em perspectiva.



Definir se a suspensão do processo e do
prazo prescricional a que se refere o art.
366 do Código de Processo Penal deve, ou
não, ser regulada pelos limites da
prescrição em abstrato previstos no art.
109 do Código Penal.

TEMA 438 - RE 600.851/DF

Em caso de inatividade processual
decorrente de citação por edital,
ressalvados os crimes previstos na
Constituição Federal como imprescritíveis,
é constitucional limitar o período de
suspensão do prazo prescricional ao
tempo de prescrição da pena máxima em
abstrato cominada ao crime, a despeito de
o processo permanecer suspenso

TEMA 371 - RE 628.658/RS

Reveste-se de legitimidade jurídica a
concessão, pelo Presidente da
República, do benefício constitucional
do indulto (CF, art. 84, XII), que traduz
expressão do poder de graça do
Estado, mesmo se se tratar de
indulgência destinada a favorecer
pessoa que, em razão de sua
inimputabilidade ou semi-
imputabilidade, sofre medida de
segurança, ainda que de caráter
pessoal e detentivo.

Discussão acerca da
constitucionalidade da concessão de
indulto a pessoa submetida a medida
de segurança, nos termos autorizados
por Decreto.



A imposição da penalidade de suspensão
da habilitação para dirigir, prevista no art.
302 da Lei nº 9.503/1997, quando o
apenado for motorista profissional,
afronta, ou não, o direito fundamental ao
livre exercício de trabalho.

TEMA 486 - RE 607.107/MG

É constitucional a imposição da pena de
suspensão de habilitação para dirigir
veículo automotor ao motorista
profissional condenado por homicídio
culposo no trânsito.

TEMA 478 - RE 640.139/DF

O princípio constitucional da
autodefesa (art. 5º, LXIII, da CF/88) não
alcança aquele que atribui falsa
identidade perante autoridade policial
com o intento de ocultar maus
antecedentes, sendo, portanto, típica a
conduta praticada pelo agente (art. 307
do CP).

Tipicidade, ou não, da conduta de
atribuir-se, em atitude de autodefesa,
identidade falsa perante autoridade
policial (art. 307 do Código Penal), com
a finalidade de omitir antecedentes
criminais.



Possibilidade de extinção da punibilidade
do crime de posse irregular de arma de
fogo de uso permitido (art. 12 da Lei
10.826/2003 – Estatuto do Desarmamento),
praticado entre 23 de junho de 2005 e 31
de janeiro de 2008, em face de lei
posterior que reabriu o prazo para que
possuidores e proprietários de arma de
fogo de uso permitido efetuassem o
competente registro (Medida Provisória
417/2008, convertida na Lei 11.706/2008).

TEMA 650 - RE 768.494/GO

É incabível a aplicação retroativa do art. 30
da Lei 10.826/2003, inserido pela Medida
Provisória 417/2008, para extinguir a
punibilidade do delito de posse de arma
de fogo de uso permitido cometido antes
da sua entrada em vigor.

TEMA 647 - RE 638.491/PR

É possível o confisco de todo e
qualquer bem de valor econômico
apreendido em decorrência do tráfico
de drogas, sem a necessidade de se
perquirir a habitualidade, reiteração do
uso do bem para tal finalidade, a sua
modificação para dificultar a
descoberta do local do
acondicionamento da droga ou
qualquer outro requisito além
daqueles previstos expressamente no
art. 243, parágrafo único, da
Constituição Federal.

Discussão acerca da necessidade de
comprovação de uso habitual do bem
no cometimento do crime de tráfico
ilícito de entorpecentes e drogas afins,
para viabilizar a decretação de
perdimento do bem apreendido.



Discussão, à luz dos arts. 5º, LVII, e 97 da
Constituição federal, se ofende o princípio
da presunção de inocência a aplicação do
quanto disposto no art. 52 da Lei 7.210/1984
(Lei de Execução Penal – LEP) – a prática de
fato previsto como crime doloso constitui
falta grave – antes do advento de sentença
penal condenatória transitada em julgado.

TEMA 758 - RE 776.823/RS

O reconhecimento de falta grave
consistente na prática de fato definido
como crime doloso no curso da execução
penal dispensa o trânsito em julgado da
condenação criminal no juízo do
conhecimento, desde que a apuração do
ilícito disciplinar ocorra com observância
do devido processo legal, do contraditório e
da ampla defesa, podendo a instrução em
sede executiva ser suprida por sentença
criminal condenatória que verse sobre a
materialidade, a autoria e as circunstâncias
do crime correspondente à falta grave.

TEMA 712 - ARE 666.334/AM

As circunstâncias da natureza e da
quantidade da droga apreendida devem
ser levadas em consideração apenas em
uma das fases do cálculo da pena.

Possibilidade, em caso de condenação
pelo delito de tráfico ilícito de
entorpecentes, de valoração da
quantidade e da qualidade da droga
apreendida, tanto na primeira fase de
fixação da pena, como circunstância
judicial desfavorável, quanto na terceira
fase, para modular a aplicação da causa
especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.



TEMA 788 - ARE 848.107/DF

O prazo para a prescrição da execução
da pena concretamente aplicada
somente começa a correr do dia em que
a sentença condenatória transita em
julgado para ambas as partes, momento
em que nasce para o Estado a pretensão
executória da pena, conforme
interpretação dada pelo Supremo
Tribunal Federal ao princípio da
presunção de inocência (art. 5º, inciso
LVII, da Constituição Federal) nas ADC
43, 44 e 54.

Recepção, ou não, pela Carta Magna de
1988 do art. 112, I, do Código Penal,
segundo o qual a prescrição da
pretensão executória começa a correr
do dia em que transita em julgado a
sentença condenatória para a acusação.

TEMA 907 - RE 971.959/RS

A regra que prevê o crime do art. 305 do
Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº
9.503/97) é constitucional, posto não
infirmar o princípio da não
incriminação, garantido o direito ao
silêncio e ressalvadas as hipóteses de
exclusão da tipicidade e da
antijuridicidade.

Constitucionalidade, ou não, do art. 305
do Código de Trânsito Brasileiro, que
tipifica o crime de fuga do local do
acidente.



Constitucionalidade do crime tributário previsto no art. 2°, inc. II, da Lei n.
8.137/1990.

TEMA 937 - ARE 999.425/SC

Os crimes previstos na Lei nº 8.137/1990 não violam o disposto no art. 5º, inc.
LXVII, da Constituição da República.

TEMA 1.003 - RE 979.962/RS

É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código
Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e
multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre a importação de
medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta
situação específica, fica repristinado o preceito secundário do art. 273, na
redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa).

Discussão relativa à constitucionalidade do art. 273 do Código Penal, para
aqueles que importam medicamento sem registro sanitário.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006518&numeroProcesso=979962&classeProcesso=RE&numeroTema=1003
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006518&numeroProcesso=979962&classeProcesso=RE&numeroTema=1003


 Validade de acórdão que, em controle incidental, mediante a interpretação
de normas regimentais das Casas Legislativas, declarou a
inconstitucionalidade formal do artigo 4º da Lei 13.654/2018, o qual revogou o
artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, alterando o crime de roubo majorado
pelo emprego de arma.

TEMA 1.120 - RE 1.297.884/DF

Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da
Constituição Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas
constitucionais pertinentes ao processo legislativo, é defeso ao Poder
Judiciário exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação do
sentido e do alcance de normas meramente regimentais das Casas
Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis.



Discussão, à luz do art. 22, I, da Constituição Federal, se o descumprimento de
determinação dos poderes públicos Estaduais, Municipais e Distrital, no
contexto de combate à propagação do vírus SARS-CoV-2, causador da Covid-
19, se mostra apto a enquadrar-se, abstratamente, na violação da norma penal
de infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do Código Penal), ante a
competência privativa da União para legislar sobre direito penal.

TEMA 1.246 - ARE 1.418.846/RS

O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que pode ser
complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes
federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as
respectivas esferas de atuação, sem que isso implique ofensa à competência
privativa da União para legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I).
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Tipicidade, ou não, da conduta de portar arma branca, tendo em conta a ausência
da regulamentação exigida no tipo do art. 19 da Lei das Contravenções Penais.

TEMA 857 - ARE 901.623/SP

Tese Submetida a
Julgamento

legenda de ícones

Informações
Complementares

Compatibilidade, ou não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de
drogas para consumo pessoal, com os princípios constitucionais da intimidade e
da vida privada.

TEMA 506 - RE 635.659/SP

Discussão, à luz do princípio constitucional da não autoincriminação e do art. 5º, II,
da Constituição Federal, acerca da constitucionalidade do art. 9º-A da Lei
7.210/1984, introduzido pela Lei 12.654/2012, que prevê a identificação e o
armazenamento de perfis genéticos de condenados por crimes violentos ou por
crimes hediondos.

TEMA 905 - RE 973.837/MG

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069


TEMA 924 - RE 966.177/RS

Discussão, com fundamento nos arts. 1º, inc. IV, 5º, "caput", incs. II, VI, VIII, XXXIX, XLI e LIV,
19, inc. I, e 170 da Constituição da República, acerca da recepção do art. 50, "caput", do
Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais), pelo qual tipificada a exploração
ou o estabelecimento de jogos de jogos de azar como contravenções penais.

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 233 do Código Penal (Praticar ato obsceno
em local público, ou aberto ou exposto ao público) por suposta afronta ao princípio da
reserva legal (art. 5º, inc. XXXIX, da Constituição da República) no que se refere à
taxatividade do tipo penal descrito.

TEMA 989 - RE 1.093.553/RS

TEMA 1.158 - RE 1.323.708/PA

Constitucionalidade da diferenciação das condições de trabalho necessárias à
tipificação do trabalho como degradante em razão da realidade local em que
realizado e o standard probatório para condenação pelo crime de redução a condição
análoga à de escravo.
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Possibilidade ou não de se criminalizar a conduta daquele que descumpre
ordem de parada, no contexto de atividade de policiamento ostensivo de
segurança pública, com o fim deliberado de ocultar delito anterior, tendo
em conta a garantia constitucional contra a autoincriminação.

TEMA 1.242 - RE 1.400.172/SC

Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes
previstos no art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto Presidencial
11.302/2022, às pessoas condenadas por crime cuja pena privativa de
liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos.

TEMA  1267/RG - RE 1.450.100/DF
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Parâmetros de redução de pena em virtude da atenuante de confissão: se a
redução em quantum inferior a 1/6 é permitida, ainda que não haja
fundamentação específica para tanto.

GRUPO DE REPRESENTATIVO Nº 13 -  PROCESSO Nº 0009388-
74.2018.8.14.0051 - RESP 1.954.801

REsp nº 1.954.801 / PA - Aguardando pronunciamento da Corte Superior.
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Processos n.º  0800236-78.2021.8.14.0013, 0011500-
67.2017.8.14.0401, 0011717-06.2011.8.14.0051.

Abaixo colacionamos, como exemplos, julgados do TJPA em que foram
aplicados os temas mencionados no presente boletim. Para consulta
individualizada, basta acessar o site de consulta de jurisprudência do
TJPA no link https://jurisprudencia.tjpa.jus.br/#/, preencher o campo de
pesquisa com o número do processo indicado e clicar em buscar.

TEMA 190/STJ

TEMA 221/STJ

1. TEMAS DE RECURSOS REPETITIVOS/STJ - JULGADOS 

Processos n.º  0800236-78.2021.8.14.0013
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TEMA 585/STJ

TEMA 600/STJ

TEMA 916/STJ

Processos n.º  0804331-10.2020.8.14.0039, 0013126-
11.2018.8.14.0006, 0801890-19.2022.8.14.0061.

Processos n.º  0806441-31.2022.8.14.0000, 0808439-
34.2022.8.14.0000, 0803630-98.2022.8.14.0000

Processos n.º  0017832-05.2017.8.14.0028,  0002422-
61.2019.8.14.0051, 0020188-47.2019.8.14.0401



TEMA 934/STJ

TEMA 983/STJ

TEMA 1.006/STJ

Processos n.º  0002551-53.2010.8.14.0028.

Processos n.º  0007389-69.2019.8.14.0401, 0019820-
72.2018.8.14.0401, 0016570-31.2018.8.14.0401.

Processos n.º  0808019-29.2022.8.14.0000

TEMA 1.077/STJ

Processos n.º  0001204-67.2018.8.14.0104, 0004265-
02.2019.8.14.0006, 0016528-16.2017.8.14.0401, 0000701-
75.2020.8.14.0104.



TEMA 1.087/STJ

TEMA 1.100/STJ

TEMA 1.139/STJ

Processos n.º  0000201-03.2014.8.14.0077, 0008741-
70.2016.8.14.0012, 0806436-09.2022.8.14.0000.

Processos n.º  0810332-60.2022.8.14.0000, 0810287-
56.2022.8.14.0000, 0811140-65.2022.8.14.0000, 0810385-
41.2022.8.14.0000.

Processos n.º  0811383-09.2022.8.14.0000, 0020222-
85.2020.8.14.0401, 0801943-70.2021.8.14.0049.

TEMA 1.155/STJ

Processos n.º  0819805-70.2022.8.14.0000.



2. TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL/STF - JULGADOS 

TEMA 150/STF
Processos n.º  0801153-39.2021.8.14.0000.

TEMA 158/STF

Processos n.º 0007316-86.2018.8.14.0028, 0012057-
75.2017.8.14.0006, 0006314-67.2019.8.14.0086. 

TEMA 486/STF
Processos n.º  0005855-60.2009.8.14.0201.

TEMA 129/STF
Processos n.º  0814860-06.2023.8.14.0000, 0802889-
71.2022.8.14.0028.



TEMA 758/STF
Processos n.º  0803744-37.2022.8.14.0000, 0805252-
52.2021.8.14.0000.

TEMA 788/STF

Processos n.º 0810341-22.2022.8.14.0000, . 

TEMA 712/STF
Processos n.º  0800211-89.2022.8.14.0026.

TEMA 478/STF
Processos n.º  0001863-02.2020.8.14.0009.

TEMA 1.120/STF

Processos n.º 0014081-08.2016.8.14.0040. 
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